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2 — As competências estabelecidas no número anterior 
abrangem todos os programas e estruturas de governação 
nacionais criados no quadro:

a) Do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), do Fundo de Coesão (FC) e do Fundo So-
cial Europeu (FSE), regulamentados pelo Decreto -Lei 
n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 74/2008, de 22 de abril, e 99/2009, de 28 de abril, 
pelo Decreto -Lei n.º 68/2008, de 14 de abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 85/2009, de 3 de abril, e 21/2010, de 23 
de agosto, pelo Decreto Regulamentar n.º 84 -A/2007, de 
10 de dezembro, alterado pelos Decretos Regulamentares 
n.os 13/2008, de 18 de junho, e 4/2010, de 15 de outubro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2009, de 20 de março;

b) Do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), regulamentado pelo Decreto -Lei n.º 323/2007, 
de 28 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 
5 de março, e pelo Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de janeiro, 
ambos alterados pelos Decretos -Leis n.os 66/2009, de 20 de 
março, e 69/2010, de 16 de junho;

c) Do Fundo Europeu das Pescas (FEP), regulamentado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2008, de 16 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 128/2009, de 28 de maio, e pelo Decreto -Lei 
n.º 81/2008, de 16 de maio, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 128/2009, de 28 de maio, e 37/2010, de 20 de abril;

d) Do Programa -Quadro Solidariedade e Gestão de 
Fluxos Migratórios (SOLID), que engloba:

i) O Fundo Europeu para os Refugiados, regulamentado 
pela Portaria n.º 78/2008, de 25 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 915/2010, de 16 de setembro, e pela Porta-
ria n.º 273/2010, de 18 de maio, alterada pela Portaria 
n.º 914/2010, de 16 de setembro;

ii) O Fundo Europeu para as Fronteiras Externas, re-
gulamentado pela Portaria n.º 270/2010, de 18 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 916/2010, de 16 de setembro, e 
pela Portaria n.º 79/2008, de 25 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 912/2010, de 16 de setembro;

iii) O Fundo Europeu de Regresso, regulamentado 
pela Portaria n.º 272/2010, de 18 de maio, alterada pela 
Portaria n.º 918/2010, de 16 de setembro, e pela Porta-
ria n.º 98/2008, de 31 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 913/2010, de 16 de setembro;

iv) O Fundo Europeu para a Integração, regulamen-
tado nos termos da Portaria n.º 271/2010, de 18 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 917/2010, de 16 de setembro, e 
pela Portaria n.º 231/2008, de 10 de março, alterada pela 
Portaria n.º 1042/2010, de 8 de outubro;

e) Do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Euro-
peu, regulamentado pelo despacho conjunto n.º 1035/2005, 
de 26 de outubro de 2005, do Ministro de Estado e das 
Finanças e do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, publicado em 
30 de novembro de 2005;

f) De outros fundos comunitários e extracomunitários 
que se encontrem em vigor ou venham a vigorar.

Artigo 4.º
Dever de colaboração

Os serviços, organismos e outras estruturas da admi-
nistração central, regional e local, bem como as demais 
pessoas coletivas públicas, estão obrigados a cooperar 

com a Comissão Interministerial sempre que tal lhes seja 
solicitado.

Artigo 5.º
Apoio técnico e logístico

O apoio administrativo, técnico e logístico, incluindo 
equipamentos e instalações, necessários ao funcionamento 
da Comissão Interministerial, é assegurado pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Finanças.

Artigo 6.º
Disposição final

As entidades públicas nacionais com atribuições e com-
petências no domínio da direção e gestão dos programas, 
mecanismos e estruturas de governação nacionais criados 
no quadro de fundos comunitários e extracomunitários 
de financiamento e apoio a atividades e iniciativas de 
entidades públicas e privadas, que se encontrem em vigor 
ou venham a vigorar, devem observar as orientações e 
prioridades estabelecidas pela Comissão Interministerial, 
no âmbito das competências previstas no artigo 3.º

Artigo 7.º
Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e vigora até cessar a vigência do PAEF.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas —
José Pedro Correia de Aguiar -Branco — Miguel Bento 
Martins Costa Macedo e Silva — Fernando Ferreira San-
to — Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas — Sér-
gio Paulo Lopes da Silva Monteiro — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo José de 
Ribeiro Moita de Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 20 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de abril de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 123/2012

de 7 de maio

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
do Comércio e Serviços do Distrito da Guarda e outras 
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 de abril de 2011, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores e 
trabalhadores que no distrito da Guarda se dediquem à 
atividade de comércio a retalho, uns e outros filiados nas 
associações que as outorgam.
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As associações subscritoras requereram a extensão 
das alterações referidas a todos os trabalhadores das 
profissões e categorias previstas e a todas as empresas 
que se dediquem ao comércio retalhista no distrito da 
Guarda.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 22, de 15 de junho de 2011, o aviso relativo à intenção 
do extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
proceder à emissão da extensão em apreço, ao qual não foi 
deduzida oposição por parte dos interessados.

Importa salientar que o procedimento administra-
tivo conducente à publicação da presente portaria 
desenvolveu -se na atual situação de grave crise econó-
mica que se vive em Portugal e em que urge a concre-
tização da retoma do crescimento económico, a criação 
de empregos e a melhoria do nível de competitividade 
das empresas.

Porém, ponderadas as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 
do artigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente 
promover a extensão das alterações da convenção em 
causa. Contudo, atento o referido contexto, a que acresce 
a vigência do Programa de Assistência Económica e 
Financeira a Portugal, procede -se à mesma extensão 
com uma produção de efeitos diferente da inicialmente 
prevista.

A referida convenção atualiza a tabela salarial. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial 
teve por base as retribuições efetivas praticadas no se-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2009 e atualizadas de acordo com o aumento 
percentual médio ponderado registado pelas tabelas sala-
riais das convenções publicadas em 2010. Os trabalhadores 
a tempo completo do setor abrangido pela convenção, 
com exclusão dos aprendizes, praticantes e de um grupo 
residual, são 1604, dos quais 749 (46,7%) auferem retribui-
ções inferiores às convencionais, sendo que 197 (12,3%) 
auferem retribuições inferiores às convencionais em mais 
de 6,2%.

A convenção atualiza, ainda, os valores das diuturni-
dades, em 5,8%, e do subsídio de alimentação, em 7,2%. 
Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas 
prestações foram objeto de extensões anteriores, justifica-
-se incluí -las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios do Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, 
as quais eram abrangidas pelo contrato coletivo entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respetivas 
extensões, situação que se mantém. Não obstante o refe-
rido diploma ter sido revogado, considera -se conveniente 
manter os critérios adotados pelas extensões anteriores 
de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a 
grande distribuição.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho podem conferir eficácia retroativa 
às cláusulas de natureza pecuniária. No atual contexto 
económico e social, que supra se referiu, importa deter-
minar a produção de efeitos para a tabela salarial e para 
as cláusulas de conteúdo pecuniário a partir de 1 de abril 
de 2012.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes da alteração do 

contrato coletivo entre a Associação do Comércio e Servi-
ços do Distrito da Guarda e outras e o CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 16, de 29 de abril de 2011, são estendidas no distrito 
da Guarda:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam as atividades económicas abrangidas pela con-
venção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as atividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não filiados na asso-
ciação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área contínua de comércio a retalho 
igual ou superior a 2000 m2 ou, no caso de empresa ou 
grupo, que tenha a nível nacional uma área de venda acu-
mulada de comércio a retalho alimentar igual ou superior 
a 15 000 m2;

b) Sendo o comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2 ou, no caso de empresa ou grupo, que tenha 
a nível nacional uma área de venda acumulada igual ou 
superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-

niário produzem efeitos desde 1 de abril de 2012.
O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 

Pereira, em 20 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 124/2012
de 7 de maio

As alterações do contrato coletivo entre a AIPAN — As-
sociação dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Simi-
lares do Norte e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e outras (setores de fabrico, expedição e ven-
das, apoio e manutenção, Norte), publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2011, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem à atividade industrial e ou comercial, em 
estabelecimentos simples ou polivalentes ou mistos, no 
âmbito da panificação e ou da pastelaria e ou similares, em 




